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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 90/96

Dados os factos ocorridos no posto de uma força
de segurança em Sacavém, pelos quais se encontram
criminalmente indiciados o próprio comandante do
posto e vários soldados daquela força;

Sendo irrefutável que dos factos aí praticados, e que
indiciariamente correspondem aos crimes de homicídio,
favorecimento pessoal e profanação de cadáver, resulta
para o Estado responsabilidade solidária nos termos do
artigo 22.o da Constituição e do n.o 1 do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 48 051, de 21 de Novembro de 1967,
por tais acções terem sido exercidas por agentes no exer-
cício das suas funções;

Tendo o Provedor de Justiça manifestado a sua dis-
ponibilidade, no âmbito das suas competências, para
ajudar a reparar a ilegalidade cometida:

O Conselho de Ministros, ao abrigo da alínea f) do
artigo 202.o da Constituição, resolve:

1 — Assumir a responsabilidade de, em nome do
Estado, pagar uma indemnização aos herdeiros de Car-
los Manuel Lopes Rosa.

2 — Acolher a disponibilidade manifestada pelo Pro-
vedor de Justiça para colaborar na reparação, solici-
tando-lhe a recomendação de um valor para tal indem-
nização, observados os procedimentos que entenda
adequados.

3 — Determinar que a referida indemnização seja
desde já suportada pelo orçamento da GNR, sendo o
direito de regresso exercido nos termos que resultarem
da responsabilidade individual judicialmente provada.

Presidência do Conselho de Ministros, 29 de Maio
de 1996. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 91/96

Foi apresentada pela Direcção Regional do Ambiente
e Recursos Naturais do Centro, nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, uma proposta
de delimitação da Reserva Ecológica Nacional para a
área do concelho de Fornos de Algodres.

A Comissão da Reserva Ecológica Nacional pronun-
ciou-se favoravelmente à delimitação proposta, nos ter-
mos do disposto no artigo 3.o do diploma atrás men-
cionado, no parecer consubstanciado em acta da reunião
daquela Comissão, subscrita pelos representantes que
a compõem.

Sobre a referida delimitação foi ouvida a Câmara
Municipal de Fornos de Algodres.

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 93/90,
de 19 de Março, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 316/90, de 13 de Outubro, 213/92,
de 13 de Outubro, e 79/95, de 20 de Abril:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 202.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolveu:
1 — Aprovar a delimitação da Reserva Ecológica

Nacional do concelho de Fornos de Algodres, com as
áreas a integrar e a excluir identificadas na planta anexa
à presente resolução, que dela faz parte integrante.

2 — A referida planta poderá ser consultada na Direc-
ção Regional do Ambiente e Recursos Naturais do
Centro.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de Maio
de 1996. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.


